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Art. 28-A. Não sendo caso de arquivamento e tendo o investigado confessado** formal e

circunstancialmente a prática de infração penal sem violência ou grave ameaça e com pena mínima

inferior a 4 (quatro) anos**, o Ministério Público poderá propor acordo de não persecução penal, desde

que necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime, mediante as seguintes condições

ajustadas cumulativa e alternativamente:

§ 1º Para aferição da pena mínima cominada ao delito a que se refere o caput deste artigo, serão

consideradas as causas de aumento e diminuição aplicáveis ao caso concreto.



Tráfico de drogas. Acordo de não persecução penal. Discricionariedade

regrada. Dever-poder do Ministério Público. Recusa em oferecer o ANPP.

Fundamentação inidônea. Excesso de acusação. Cabimento da minorante.

Recebimento da denúncia. Nulidade. Falta de interesse de agir. Remessa

dos autos ao Órgão Superior do Parquet. Indeferimento do magistrado.

Ilegalidade. REsp 2.038.947-SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta

Turma, por unanimidade, julgado em 17/9/2024.



Vedações ao ANPP

I - se for cabível transação penal de competência dos Juizados Especiais Criminais, nos termos da lei;

- contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a 2 (dois) anos, cumulada ou não com

multa.

II - se o investigado for reincidente ou se houver elementos probatórios que indiquem conduta criminal habitual,

reiterada ou profissional, exceto se insignificantes as infrações penais pretéritas;

III - ter sido o agente beneficiado nos 5 (cinco) anos anteriores ao cometimento da infração, em acordo de não

persecução penal, transação penal ou suspensão condicional do processo; e

IV - nos crimes praticados no âmbito de violência doméstica ou familiar, ou praticados contra a mulher por

razões da condição de sexo feminino, em favor do agressor.



(FCC/TRF - 3ª REGIÃO/2024/Técnico Judiciário - Área Administrativa) Considere os seguintes casos hipotéticos, envolvendo

pessoas primárias e sem qualquer antecedente criminal, que estão sendo investigadas em inquéritos policiais instaurados:

— Rodrigo, para favorecer interesse próprio, ameaçou uma testemunha que iria depor em uma ação penal, incorrendo,

em tese, no crime de coação no curso do processo, previsto no artigo 344, do Código Penal, que estabelece pena de 1 a 4

anos de reclusão, e multa, além da pena correspondente à violência.

— Matias falsificou um lote de dez mil notas de R$ 50,00, incorrendo, em tese, no crime de moeda falsa, previsto no

artigo 289, do Código Penal, que estabelece pena de 3 a 12 anos de reclusão e multa.

— Rita, funcionária pública, facilitou, com infração de dever funcional, a prática de contrabando, incorrendo, em tese, no

crime do artigo 318, do Código Penal, que estabelece pena de 3 a 8 anos de reclusão e multa.

— Wilson opôs-se à execução de mandado de busca domiciliar, regularmente expedido, mediante violência a funcionário

público competente para executá-lo, incorrendo, em tese, no crime de resistência, previsto no artigo 329, do Código

Penal, que estabelece pena de 2 meses a 2 anos de detenção, sem prejuízo das penas correspondentes à violência.



Nos termos preconizados pelo Código de Processo Penal, após as alterações promovidas

pelo Pacote Anticrime, ao término das investigações, não sendo o caso de arquivamento do

inquérito policial, presentes os demais requisitos legais, o Ministério Público poderá propor

o acordo de não persecução penal APENAS para

A) Rodrigo, Matias e Rita.

B) Matias e Rita.

C) Matias e Wilson.

D) Rodrigo e Wilson.

E) Matias, Rita e Wilson.



Letra b.



(FGV/TJ-RJ/2024/Mediador Judiciário) Sobre o acordo de não persecução

penal, é correto afirmar que

A) pode ser celebrado mesmo sendo caso de arquivamento do inquérito

policial.

B) pode ser proposto pelo juiz.

C) exige a confissão do investigado.

D) independe do cumprimento de condições.

E) é cabível nos crimes praticados no âmbito de violência doméstica.



Letra c.



Condições

(...) mediante as seguintes condições ajustadas cumulativa e alternativamente:

I - reparar o dano ou restituir a coisa à vítima, exceto na impossibilidade de fazê-lo;

II - renunciar voluntariamente a bens e direitos indicados pelo Ministério Público como instrumentos, produto ou

proveito do crime;

III - prestar serviço à comunidade ou a entidades públicas por período correspondente à pena mínima cominada

ao delito diminuída de um a dois terços, em local a ser indicado pelo juízo da execução, na forma do art. 46 do

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal);
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